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1. INTRODUÇÃO


Todas as pessoas têm direito à plena participação social, sendo assim, esse direito se contrapõe à noção de exclusão e se multiplica em diferentes tipos de inclusão (social, escolar, digital, entre outras). Embora assegurado por lei a obrigatoriedade da inclusão escolar, na prática sua ação é limitada no sentido de viabilizar concretamente políticas inclusivas.


As dificuldades em aplicar uma inclusão escolar que atenda as necessidades básicas dos alunos são das mais variadas ordens e estão diretamente ligados à organização de nossa sociedade e seus valores.


Uma das regulamentações que proporcionou um grande avanço na inclusão foi o decreto nº 5.626/04 que possibilitou a regulamentação da lei nº 10.048/00, favorecendo a acessibilidade de acordo com normas e critérios em prol dos das pessoas com deficiência.


O presente trabalho aborda a política de inclusão das pessoas com deficiência no ensino regular. Para enfatizar, é importante fazer uma análise histórica da educação especial no Brasil e se realmente ela vem se aprimorando, uma vez que, um país para ser considerado inclusivo deve ser um país no qual todas as pessoas têm acesso a oportunidades de fazer parte da sociedade.


Para promover a educação inclusiva é relevante um trabalho que promova oportunidades de participação dos pais, sociedade, constituindo aprimoramento do trabalho que tem como responsabilidade inserção e formação ativa.

Para se obter uma modalidade de ensino satisfatória é primordial atentar-se aos fatores relacionados à formação do docente, às questões de infraestrutura, aos problemas vinculados à especificidade das diferentes condições que afetam o educando com deficiência, entre outras. Neste contexto, é importante que a Gestão Escolar apoie todas as ações necessárias objetivando a sistematização da inclusão escolar.

Será que a Gestão, os docentes, sociedade e pais estão preparados para mediar a aprendizagem de crianças com necessidades educacionais especiais?
1.1
OBJETIVO


O presente trabalho tem o objetivo de indagar, questionar e corroborar de modo expressivo, estabelecendo um estudo que nos favoreça aprender a importância da inclusão, salientando mudanças de postura frente à diferença do direito à igualdade e condições necessárias da pessoa com deficiência.

Incluir alunos com necessidades educacionais especiais no ensino regular nada mais é do que caucionar o direito de todos à educação e assim diz a Constituição.
A interação é um fator preponderante na relação desenvolvimento / aprendizagem. É através de suas inter-relações com os outros sociais que a criança se desenvolve cultural e individualmente. Por ser basicamente um ser social, a criança necessita do outro para o seu desenvolvimento e aprendizagem. (GARCIA, 1997, p.89).

Segundo Mazzota (2001), historicamente, a respeito das experiências educacionais, evidenciam, prioridades sobre a atuação de alguns setores da sociedade civil, tais como os religiosos, os filantropos e as ONGS (Organizações Não Governamentais), que constantemente cooperam com a educação para as pessoas com deficiência, em uma extensão a parte, assistencialista e terapêutica.

De modo geral, a Educação Especial é definida como um conjunto de recursos e materiais de importância para o projeto educativo com a finalidade de atendimento educacional às características individuais e específicas das pessoas com deficiência. Pode-se dizer que perante a necessidade da pessoa com deficiência é necessário uma aprendizagem que promova a interação dessa criança com o meio social e cultural.
1.2
RELEVÂNCIA DO ESTUDO

O tema inclusão é extremamente polêmico dentro do processo educacional e é amplamente vivenciada no âmbito escolar devido à necessidade do reconhecimento a igualdade dos direitos humanos, de modo a acarear as práticas discriminatórias, progredindo para uma educação que impulsione qualidade de ensino para todos os alunos, sem nenhum tipo de discriminação. 
Desse modo, a integração deve ser cogitada em termos de reforma do sistema escolar, cuja meta é a criação de uma escola comum que ofereça uma educação diferenciada a todos, em função de suas necessidades e num marco único e coerente de planos de estudo. (UNESCO – Declaração de Salamanca, 1994, p. 32).

A pessoa com deficiência tem direitos, é um ser que sente dor, alegria, tristeza, que tem limitações como qualquer outra pessoa dita “normal”. Suas limitações podem afetar o comportamento, entretanto, sua educação é responsabilidade de profissionais e pais, e, provavelmente a família é a instituição mais poderosa, pois essa tem papel fundamental no desenvolvimento da criança, por isso, a importância de conhecer e entender o que essa criança precisa para se desenvolver integralmente.

Todas as escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 
Deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes à minoria linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos em desvantagem ou marginalizados [...] No contexto destas Linhas de Ação o termo “necessidades educacionais especiais” refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades se originam em função de deficiências ou dificuldades de aprendizagem. (CARVALHO, 1997, p.56).

É importante estimular nas crianças ditas “normais” desde a Educação Infantil atitudes de respeito, companheirismo e principalmente carinho pelas crianças com deficiência. O principal objetivo da entidade educacional deve ser evidenciar que além das limitações existe um ser humano como qualquer outro, com potencialidades e fraquezas decorrentes da condição humana. 
O deficiente é uma pessoa com direitos. Existe, sente, pensa e cria. Tem uma limitação corporal ou mental que pode afetar aspectos de comportamento, aspectos estes muitas vezes atípicos, uns fortes e adaptativos, outros fracos e poucos funcionais, que lhe dão um perfil intra-individual peculiar. Possui igualmente discrepâncias no desenvolvimento biopsicossocial, ao mesmo tempo que aspira a uma relação de verdade e de autenticidade e não a uma relação de coexistência conformista e irresponsável. (FONSECA, 1995, p.09).

Relembrando um pouco da história da inclusão no mundo, entende-se que ela é bem recente e no país mais ainda, o que fez a inclusão demorar tanto a ser considerada por muitos é unicamente o preconceito que as pessoas têm, essa atitude de quem não permite que os deficientes sejam incluídos não somente em sala de aula de ensino regular, como na sociedade se assemelha à atitude que os antigos tinham quando matavam animais com alguma deficiência física com a ideia que eles poderiam prejudicar todos os outros. No entanto, não eliminem expressamente tais crianças, as excluem do seu convívio e as sentenciam a viverem isoladas por toda a vida.
A defesa da cidadania e do direito à educação das pessoas [com deficiência] é atitude muito recente em nossa sociedade. Manifestando-se através de medidas isoladas, de indivíduos ou grupos, a conquista e o reconhecimento de alguns direitos [das pessoas com deficiência] podem ser identificados como elementos integrantes de políticas sociais, a partir de meados deste século. (MAZZOTTA, 2001, p.15).
2.
REFERENCIAL TEÓRICO

2.1
BASES ÉTICO-LEGAIS DO PROCESSO INCLUSIVO NO BRASIL
Na década de 90 foi desenvolvido o princípio da inclusão, que buscava obter a introdução total das pessoas com deficiência, tanto na sociedade quanto nas escolas. Assim, no século XX estabeleceram-se novos paradigmas na área de educação especial, buscando a minimização da exclusão social e educacional. (CHINALIA; ROSA, 2008)
Com a legislação da Educação Especial houve um progresso expressivo para esse tipo de ensino, porém, é preciso mais políticas públicas e a implementação de fato de diretrizes que ampliem o sistema de educação inclusiva no Brasil. (ZÓRTEA, 2007)

No que se refere ao histórico da educação especial no Brasil, Vidal e Faria Filho (2003) afirmam que quando prevaleciam em diversos países tendências voltadas à inclusão, sendo criadas legislações sobre estes direitos, o país posicionou-se no sentido de garantir os direitos sociais e escolar das pessoas com deficiência. Assim, em 1988, a Constituição Federal garantiu tais direitos sociais a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), em 1996, os direitos à educação, e dessa forma a educação especial passou a ser uma modalidade de educação escolar.
Com o encontro em Salamanca, na Espanha em 1994 e posterior promulgação da Declaração de Salamanca adveio o modelo de educação inclusiva, com a qual o Brasil tem compromisso formal. A partir disso o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (RCNEI) passou a conter orientações e estratégias para a educação das crianças de 0 a 5 anos com deficiências e a advertir que esses alunos são 10% da população brasileira e que devido à exclusão sofreram discriminação (CHINALIA; ROSA, 2008).
O Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil – RCNEI veio de encontro à probabilidade da abertura de espaço para a escola inclusiva, pautando a valorização da diversidade humana, além da integração da sociedade para a manutenção da escola centralizada na criança, estando a mesma apta para educar, sem discriminação e com respeito às diferenças.

A Constituição Federal de 1988 determinou que fossem assegurados às pessoas com deficiência todos os direitos fundamentais, tais como à liberdade, à vida digna, à educação fundamental, ao desenvolvimento pessoal e básico, assegurando-lhes ainda à livre participação na vida da comunidade. Os artigos 208 e 227 da Constituição estabelecem o atendimento educacional especializado aos indivíduos com deficiência na escola regular; o acesso ao ensino obrigatório e gratuito, o direito aos níveis mais elevados do ensino; a criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os indivíduos com necessidade especial motora, sensorial ou mental; a integração social mediante treinamento para o trabalho e a convivência; a acessibilidade aos bens e serviços coletivos, inclusive transporte, abolindo preconceitos e também os obstáculos arquitetônicos.

De acordo com Edler (1997), a LDBEN traz em seu conteúdo princípios voltados à educação de pessoas com deficiência universalizando o ensino para os cidadãos de 0 a 14 anos de idade, isto é, desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental. Dessa forma, passa a ser de encargo de cada cidade a formalização e decisão política a fim de desenvolver o caminho necessário para implantar a execução da educação inclusiva.
A educação inclusiva implica em mudanças e adaptações pedagógicas e, assim é preciso que haja a formação adequada do professor, ou seja, que os mesmos sejam especializados e capacitados para tal função. Nesse sentido é premente considerar-se essa formação com o intuito de que haja de fato a inclusão (MITTLER, 2003).

O Plano Nacional de Educação (PNE), por meio da Lei n° 10.172 de 2001, no que refere à educação de crianças com necessidades educacionais especiais apresenta os seguintes objetivos e metas:

· Desenvolvimento de programas educacionais em todos os municípios, e em parceria com as áreas de saúde e assistência social, visando à ampliação da oferta de atendimento, desde a educação infantil até a qualificação profissional;

· Ações preventivas nas áreas visuais e auditivas até a generalização do atendimento aos alunos na educação infantil e no ensino fundamental;

· Atendimento extraordinário em classes e escolas especiais e atendimento preferencial na rede regular de ensino; 

· Educação continuada dos professores que estão em exercício à formação em instituições de ensino superior. (BRASIL, 2001, p. 14)
Destaca-se dentre os vários desígnios citados do Plano Nacional de Educação, a ampliação da oferta de atendimento, desde a Educação Infantil até a qualificação profissional dos alunos com necessidades educacionais especiais, ressaltando-se que esse objetivo é positivo e de grande importância para essas crianças e suas famílias, haja vista que evidencia a preocupação com o início da escolaridade comum a todos os indivíduos (MITLER, 2003).
Com a análise das leis supramencionadas observou-se que a inclusão é uma parecer de ingerência protegido e acirrado pela legislação em vigor, e que é determinante das políticas públicas educacionais.

Em 2003 foi publicado o documento denominado "Saberes e Práticas da Inclusão na Educação Infantil", que aponta para a necessidade de amparar as creches e as escolas de educação infantil, a fim de garantir condições de acessibilidade física e de recursos materiais e técnicos adequados para contrapor às suas necessidades educacionais especiais. O referido documento faz referência à necessidade de assegurar pessoal capacitado em educação especial e educação infantil a fim de apoiar os professores de creches e pré-escolas, centros de educação infantil, possibilitando a capacitação e educação continuada dos mesmos por intermédio da oferta de cursos ou estágios em instituições empenhadas e comprometidas com a inclusão (CHINALIA; ROSA, 2008).


Ainda de acordo com Chinalia e Rosa (2008) o Brasil elaborou também um documento que trata sobre subsídios para a gestão do sistema educacional inclusivo chamado de “Direito à Educação” – Parecer 17/2001 que traz textos que abordam a política educacional na esfera da Educação Especial apresentando assim elementos legais para fundamentar a construção de sistemas educacionais de inclusão. Salienta-se que esse documento é composto de duas partes: orientações gerais sobre política educacional na educação especial; e, Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica
De acordo com o Centro Nacional de Reestruturação e Inclusão Educacional – CNRIE:

A educação inclusiva significa provisão de oportunidade equitativa a todos os estudantes, incluindo aqueles com deficiências severas, para que eles recebam serviços educacionais eficazes, com os necessários serviços suplementares de auxílios e apoios, em classes adequadas à idade em escolas da vizinhança, a fim de prepará-los para uma vida produtiva como membros plenos da sociedade. (Brasil, CNRIE, 1994, p. 19).

Entende-se que a educação inclusiva é uma atitude no sentido de promover a aceitação das diferenças entre as pessoas e não simplesmente a colocação de pessoas com deficiência especiais em uma sala de aula, até porque isso seria “tolerância” (?)

É certo que para realizar-se a inclusão não basta apenas “descarregar”, sem preparação ou suportes para os educadores, alunos com deficiência em salas de aula comuns, nem tampouco ignorar as necessidades individuais do aluno mediante decisões baseada em tipo e grau de necessidade, também não há que se limitarem oportunidades integradas para alunos com necessidades quaisquer que sejam suas necessidades individuais. (SASSAKI, 1997)

A educação inclusiva vem de encontro à valorização da diversidade das pessoas, e em função disso, representa um passo muito real que pode ser dado no sistema de ensino a fim de assegurar que todos os estudantes comecem a aprender que “pertencer” é um direito, não um status privilegiado que deva ser conquistado. (MANTOAN, 1998)

A inclusão é uma novidade, e seu significado tem sido muito desvirtuado e debatido, pelos mais diferentes segmentos educacionais e sociais. No entanto, inserir alunos com déficits de toda ordem, permanentes ou temporários, mais graves ou menos severos no ensino regular nada mais é do que garantir o direito de todos à educação.
De acordo com Mantoan:

Inovar não tem necessariamente o sentido do inusitado. As grandes inovações estão, muitas vezes na concretização do óbvio, do simples, do que é possível fazer, mas que precisa ser desvelado, para que possa ser compreendido por todos e aceito sem outras resistências, senão aquelas que dão brilho e vigor ao debate das novidades.

O objetivo é clarear o sentido da inclusão, como inovação, tornando-o compreensível, aos que se interessam pela educação como um direito de todos, que precisa ser respeitado. Pretendemos também demonstrar a viabilidade da inclusão pela transformação geral das escolas, visando a atender aos princípios deste novo paradigma educacional. (MANTOAN, 1997, p. 52)

Sabe-se que o princípio fundamental da educação para todos só se evidencia nos sistemas educacionais que se especializam em todos os alunos, não somente em alguns deles. A inclusão, como decorrência de um ensino de qualidade para todos os alunos provoca e exige das escolas e dos gestores, novos posicionamentos, sendo motivo para que o ensino se atualize e para que as práticas sejam aperfeiçoadas. Assim entende-se que a inclusão é uma inovação que implica num empenho de atualização e reestruturação das condições atuais da maioria das escolas de nível básico.

Para Mantoan:

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma nova perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem dúvida, a qualidade de ensino nas escolas públicas e privadas, de modo que se tornem aptas para responder às necessidades de cada um de seus alunos, de acordo com suas especificidades, sem cair nas teias da educação especial e suas modalidades de exclusão.

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na escola regular decorre, portanto, das possibilidades de se conseguir progressos significativos desses alunos na escolaridade, por meio da adequação das práticas pedagógicas à diversidade dos aprendizes. E só se consegue atingir esse sucesso, quando a escola regular assume que as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, mas resultam em grande parte do modo como o ensino é ministrado, a aprendizagem é concebida e avaliada. Pois não apenas as deficientes são excluídas, mas também as que são pobres, as que não vão às aulas porque trabalham, as que pertencem a grupos discriminados, as que de tanto repetir desistiram de estudar. (MANTOAN, 1997, p. 56).

A escola é para as crianças o caminho do aprender, não importando se a criança apresenta deficiência ou mesmo déficit de aprendizagem. Assim, a escola deve ser vista como um local tranquilo, calmo, sereno, onde os alunos podem acomodar-se a fim de aprender. Porém, no passado haviam gestores que optavam por sistemas de ensino que tornavam essa trajetória ao conhecimento, árdua. Um desses sistemas, o “de cascata”, prevê a exclusão de algumas crianças, que têm déficits temporários ou permanentes e em função dos quais apresentam dificuldades para aprender. Tal sistema contrapõe-se à melhoria do ensino nas escolas, pois mantém ativo, o ensino especial, que atende aos alunos que caíram na cascata, por não conseguirem corresponder às exigências e expectativas da escola regular. Para se evitar a queda na cascata, na maioria das vezes sem volta, é preciso enfrentar os desafios da inclusão. (SANTOS, 2001)

Ainda de acordo com Mantoan:

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um desafio, que precisa ser assumido por todos os educadores. É um compromisso inadiável das escolas, pois a educação básica é um dos fatores do desenvolvimento econômico e social. Trata-se de uma tarefa possível de ser realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos modelos tradicionais de organização do sistema escolar.

As escolas que não estão atendendo alunos com deficiência em suas turmas regulares se justificam, na maioria das vezes pelo despreparo dos seus professores para esse fim. Existem também as que não acreditam nos benefícios que esses alunos poderão tirar da nova situação, especialmente os casos mais graves, pois não teriam condições de acompanhar os avanços dos demais colegas e seriam ainda mais marginalizados e discriminados do que nas classes e escolas especiais.

Muda então a escola ou mudam os alunos, para se ajustarem às suas velhas exigências? Ensino especializado em todas as crianças ou ensino especial para deficientes? Professores que se aperfeiçoam para exercer suas funções, atendendo às peculiaridades de todos os alunos, ou professores especializados para ensinar aos que não aprendem e aos que não sabem ensinar? (MANTOAN, 1997, p. 59).
É preciso mudar a escola e mais precisamente o ensino nelas ministrado. A escola aberta para todos é a grande meta e, ao mesmo tempo, o grande problema da educação na virada do século. Mudar a escola é enfrentar uma tarefa que exige trabalho em muitas frentes. É preciso transformar a escola, em direção de um ensino de qualidade e, em consequência, inclusivo. (MANTOAN, 1997).

Assim, entende-se, segundo orientação de Santos que há que se agir, fundamentando-se nas indicações abaixo:

•
Colocar a aprendizagem como o eixo das escolas, porque escola foi feita para fazer com que todos os alunos aprendam;

•
Garantir tempo para que todos possam aprender e reprovando a repetência;

•
Abrir espaço para que a cooperação, o diálogo, a solidariedade, a criatividade e o espírito crítico sejam exercitados nas escolas, por professores, administradores, funcionários e alunos, pois são habilidades mínimas para o exercício da verdadeira cidadania;

•
Estimular, formando continuamente e valorizando o professor que é o responsável pela tarefa fundamental da escola – a aprendizagem dos alunos;

•
Elaborar planos de cargos e aumentando salários, realizando concursos públicos de ingresso, acesso e remoção de professores. (SANTOS, 2001, p. 23)

A fim de melhorar as condições pelas quais o ensino é ministrado nas escolas, visando, universalizar o acesso, ou seja, a inclusão de todos, incondicionalmente, nas turmas escolares e democratizar a educação, Mantoan sugere o que, felizmente, já está ocorrendo em muitas redes de ensino, por meio de seus gestores, verdadeiras vitrines que expõem o sucesso da inclusão.

A primeira sugestão para que se caminhe para uma educação de qualidade é estimular os gestores escolares para que elaborem com autonomia e de forma participativa o seu Projeto Político Pedagógico, diagnosticando a demanda, ou seja, verificando quantos são os alunos, onde estão e porque alguns estão fora da escola.

Sem que a escola conheça os seus alunos e os que estão à margem dela, não será possível elaborar um currículo escolar que reflita o meio social e cultural em que se insere. A integração entre as áreas do conhecimento e a concepção transversal das novas propostas de organização curricular consideram as disciplinas acadêmicas como meios e não fins em si mesmas e partem do respeito à realidade do aluno, de suas experiências de vida cotidiana, para chegar à sistematização do saber.

Como essa experiência variada entre os alunos, mesmo sendo membros de uma mesma comunidade, a implantação dos ciclos de formação é uma solução justa, embora ainda muito incompreendida pelos professores e pais, por ser uma novidade e por estar sendo ainda pouco difundida e aplicada pelas redes de ensino. De fato, ao dar-se mais tempo para que os alunos aprendam, eliminando a seriação, a reprovação, nas passagens de um ano para outro, estar-se-á adequando o processo de aprendizagem ao ritmo e condições de desenvolvimento dos aprendizes – um dos princípios das escolas de qualidade para todos. Por outro lado, a inclusão não implica em que se desenvolva um ensino individualizado para os alunos que apresentam déficits intelectuais, problemas de aprendizagem e outros, relacionados ao desempenho escolar. Na visão inclusiva, não se segregam os atendimentos, seja dentro ou fora das salas de aula e, portanto, nenhum aluno é encaminhado a salas de reforço ou aprende, a partir de currículos adaptados. O professor não predetermina a extensão e a profundidade dos conteúdos a serem construídos pelos alunos, nem facilita as atividades para alguns, porque, de antemão já prevê dificuldade que possam encontrar para realizá-las. Porque é o aluno que se adapta ao novo conhecimento e só ele é capaz de regular o seu processo de construção intelectual. (MANTOAN, 1997)

No que tange à avaliação, esta se constitui num outro obstáculo à implementação da inclusão. É urgente que os gestores eliminem o caráter classificatório da avaliação escolar, através de notas, provas, pela visão diagnóstica desse processo que deverá ser contínuo e qualitativo, visando apurar o ensino e torná-lo cada vez mais apropriado e competente à aprendizagem de todos os alunos. Essa medida já diminuiria sobremaneira o número de alunos que são indevidamente avaliados e categorizados como deficientes, nas escolas regulares. (SALVADOR, 1994)

A aprendizagem como o centro das atividades escolares e o sucesso dos alunos, como a meta da escola, independentemente do nível de desempenho a que cada um seja capaz de chegar são condições de base para que se caminhe na direção de escolas acolhedoras. O sentido desse acolhimento não é o da aceitação passiva das possibilidades de cada um, mas o de serem receptivas a todas as crianças, pois as escolas existem, para formar as novas gerações, e não apenas alguns de seus futuros membros, os mais privilegiados. (SANTOS, 2001)

A inclusão não prevê a utilização de métodos e técnicas de ensino específicas para esta, ou aquela deficiência. Os alunos aprendem até o limite em que conseguem chegar, se o ensino for de qualidade, isto é, se a escola considera o nível de possibilidades de desenvolvimento de cada um e explora essas possibilidades, por meio de atividades abertas, nas quais cada aluno se enquadra por si mesmo, na medida de seus interesses e necessidades, seja para construir uma ideia, ou resolver um problema, realizar uma tarefa. Eis aí um grande desafio a ser enfrentado pelas escolas regulares tradicionais, cujo paradigma é condutista, e baseado na transmissão dos conhecimentos. (PIMENTA, 2001)

Mantoan ensina que: 
O trabalho coletivo e diversificado nas turmas e na escola como um todo é compatível com a vocação da escola de formar as gerações. É nos bancos escolares que aprende-se a viver entre os pares, a dividir as responsabilidades, repartir as tarefas. O exercício dessas ações desenvolve a cooperação, o sentido de se trabalhar e produzir em grupo, o reconhecimento da diversidade dos talentos humanos e a valorização do trabalho de cada pessoa para a consecução de metas comuns de um mesmo grupo.

O tutoramento nas salas de aula tem sido uma solução natural, que pode ajudar muito os alunos, desenvolvendo neles o hábito de compartilhar o saber. O apoio ao colega com dificuldade é uma atitude extremamente útil e humana e que tem sido muito pouco desenvolvida nas escolas, sempre tão competitivas e despreocupadas com a construção de valores e de atitudes morais. (MANTOAN, 1997, p. 95)
Além dessas sugestões, referentes ao ensino nas escolas, a educação de qualidade e a inclusão implicam em mudanças de outras condições relativas à administração escolar e aos papéis desempenhados pelos membros da organização.

Nesse sentido é primordial que sejam revistos os papéis desempenhados pelos gestores escolares, no sentido de que ultrapassem o conteúdo controlador, fiscalizador e burocrático de suas funções pelo trabalho de suporte e orientação do professor e de toda comunidade escolar.

A descentralização da gestão administrativa, por sua vez, promove uma maior autonomia pedagógica, administrativa e financeira de recursos materiais e humanos das escolas, por meio dos conselhos, colegiados, assembleias de pais e de alunos. Mudam-se os rumos da gestão escolar e com isso o aspecto pedagógico das funções do gestor emerge. Deixam de existir os motivos pelos quais que esses profissionais ficam confinados aos gabinetes, às questões burocráticas, sem tempo para conhecer e participar do que acontece nas salas de aula. (MANTOAN, 1998)

Sabe-se que ainda há muito a caminhar pelos caminhos da inclusão, mas muitas escolas têm avançado e espalhado benefícios nessa caminhada. Pode-se dizer que o principal deles é o respeito por todos os indivíduos, levando-se sempre em conta as diferenças, a diversidade e valorizando a participação de cada aluno, cada professor, cada orientador, cada funcionário e pais no percurso inclusivo. (MITTLER, 2003)

No âmbito curricular, na avaliação e na formação dos professores, ainda falta crescer mais, individualmente e em grupo. Quanto ao currículo, persegue-se como ideal um plano que seja, efetivamente, um norteador educacional à escola. Além de mudar as práticas da sala de aula, seja, a estruturação da escola em ciclos e não mais em séries, e a formação de redes de conhecimentos envolvidos em cada assunto estudado devem ser as metas. (MANTOAN, 1998)

Quanto à avaliação, faz-se necessário garantir, cada vez mais, que ela seja utilizada como instrumento de leitura dos processos de ensino e de aprendizagem para professores e alunos, respectivamente, e que seja geradora dos caminhos do aprender adotados por ambos. (MANTOAN, 1998)

O aspecto referente à formação do gestor escolar há a necessidade de aprofundar os estudos relativos ao desenvolvimento dos alunos, como forma de aperfeiçoar a capacidade de observação e de leitura de cada aluno, para interferir de forma cada vez mais adequada, na formação de cada um. Sabe-se que os estudos continuados do corpo docente são fundamentais em uma escola que pretenda construir e reconstruir constantemente a sua prática, segundo os preceitos inclusivos. (NÓVOA, 2000)

A presença da diversidade na escola necessita ser constantemente debatida, pois os preconceitos manifestam-se de diferentes formas e é preciso estar atento para que não se expandam. Quanto aos pais, acredita-se que tanto os que têm filhos com deficiências como os que não os têm necessitam de uma maior convicção de que a inclusão é um motivo para que as escolas sejam de qualidade e para todos.

No âmbito da sociedade, há que se difundir o trabalho realizado pela escola em congressos e encontros relativos ao tema. O desafio da escola inclusiva tem sido dimensionar a real capacidade de trabalho diante da procura constante de famílias que não encontram em escolas regulares o espaço para que seus filhos possam exercer o direito de frequentar qualquer escola da comunidade. (MITTLER, 2003)

Finalmente, entende-se que uma escola inclusiva amplia a visão de educação, reforçando os valores e ideias e esta é a grande conquista!

Em todo processo histórico da realidade escolar, vê-se escolas exclusivas e sempre favorecendo umas minorias privilegiadas e excluindo os menos favorecidos. Nesse cenário os indivíduos com necessidades educativas especiais não tinham reconhecimento e muito menos direito. Na atualidade esse cenário vem sendo transformado pela luta de muitos grupos de Direitos Humanos, apontando a necessidade construir espaços sociais inclusivos, onde eles possam ser respeitados.

A Democratização da sociedade proporcionou importantes avanços, apontando a urgência do respeito e alternativas para o convívio com a diversidade e espaços menos excludentes.

A escola tradicional foi marcada pela exclusão, pois os profissionais atuavam de forma unilateral, sem considerar as diferenças dos alunos mantinha-se um padrão, e todos precisavam adequar. Aqueles que não se ajustaram eram considerados inaptos e eram excluídos. (SASSAKI, 1997)
A inclusão na escola surgiu de situações em que as teorias e as práticas pedagógicas começaram a divergir, questionando o ideal da escola tradicional e olhando atentamente para realidade de que cada aluno é único e a educação deve permear sua individualidade e respeitar sua maneira de aprender, pois cada indivíduo possui características, interesses, habilidades e necessidade de aprendizagem que lhe são próprias.

A partir desse momento adota-se um novo paradigma segundo o qual a escola, por meio do gestor, deve romper com a excessiva burocracia abolindo o preconceito. O ensino deve ter qualidade a atender á todas as diferenças e ainda sul sediar garante o pleno desenvolvimento de todos. Não é uma tarefa simples requer profundas transformações.

É necessário eliminar o conservadorismo que busca o aluno ideal, que aprende por meio de modelos com ritmo e tempo pré-determinado.

2.2
O PAPEL DA GESTÃO NO PROCESSO INCLUSIVO NA ESCOLA


São necessárias algumas mudanças para a efetivação da inclusão nas escolas regulares. Dentre estas mudanças Mantoan (1997), destaca: 

· Reorganização escolar tendo a flexibilização como diretriz;

· Alterações curriculares e da forma de avaliação; 

· Formação continuada dos professores;

· Reformas arquitetônicas com sinalização das escolas;

· Equipe de apoio formada por profissionais de saúde;

· Discussão e reestruturação do agrupamento dos alunos nas salas de aulas;

· Nova abordagem dos alunos com necessidades especiais identificando seus pontos fortes e designando responsabilidades especiais;

· Formação de grupos de aprendizado cooperativo com instruções e metas bem evidenciadas.

Para a construção de uma verdadeira escola inclusiva é necessária a transformação da concepção de deficiência vista pelos profissionais envolvidos, em especial o gestor. A ação deve ser baseada neste conceito, acarretando o sucesso ou fracasso do aluno.

A inclusão dos alunos Portadores de Necessidades Especiais – PNE depende do rompimento de preconceitos e oferecimento de oportunidades. Todos devem ser conscientizados dos benefícios desta prática, objetivando a busca de estratégias inovadoras que contribuam neste campo. A família deve cobrar o direito à matrícula de seu filho, apoiando-o nessa nova etapa. E, cabe aos gestores das escolas o arrecadamento de recursos para adequar a infraestrutura da escola e capacitar os professores. (BORGES, 2004)

No que tange aos professores, estes devem modificar o entendimento de deficiência como doença, e passarem a entender que, assim como os outros alunos considerados normais, os alunos PNE também possuem potencialidades, sendo certo afirmar que as mesmas devem ser exploradas, cabendo à gestão a aplicação de técnicas pedagógicas para o desenvolvimento das habilidades e sucesso no ensino-aprendizagem. (MANTOAN, 2001)

Acredita-se que muito foi feito em relação à Educação Especial, porém ainda há muito que fazer, sendo que novas políticas devem ser traçadas com o objetivo de efetivar-se a inclusão escolar. Há vários desafios a serem enfrentados, mas grandes avanços já foram conquistados, haja vista a legislação elencada.

Professores, alunos, pais, diretores devem contribuir para o alcance da inclusão como prática e não como teoria. Na prática observa-se que muitos confundem inclusão com apenas o direito ao acesso na escola, porém, é muito mais complexo, envolve a garantia do sucesso da aprendizagem em um ambiente harmônico e respeitador, colaborando para construção da cidadania com justiça e dignidade.

Entende-se que o papel dos gestores escolares no que se refere à inclusão é o de levar os alunos PNE a aprenderem a viver socialmente, pois a escola é um espaço de transformação social, seja ela para crianças especiais ou não.

A escola está dentro da sociedade quando mexemos na escola, estamos mexendo na sociedade acreditar-se que a partir da escola inclusiva haverá uma maior aceitação das crianças com necessidades especiais na comunidade, não se pode mais ignorar a urgência de universalização da cidadania, que por sua vez, requer uma nova ética e, por seguinte, uma escola de educação e cidadania para todos. (SKLIAR, 1997, p. 91)

Quando uma escola se propõe a promover a inclusão, não basta apenas oferecer um ambiente adequado a esta situação, nem tampouco ter conhecimento das mais diversas desigualdades existentes, é preciso mais. Há que se trabalhar o respeito às limitações e o reconhecimento das diferenças existentes, sem esquecer-se de exaltar as potencialidades de cada um.

Os portadores de deficiência precisam ser considerados, a partir de suas potencialidades de aprendizagem. Sobre esse aspecto é facilmente compreensível que a escola não tenha de consertar o defeito, valorizado as habilidades que o deficiente não possui, mas ao contrário, trabalhar sua potencialidade, com vistas em seu desenvolvimento. (CARNEIRO,1997, p.33)
As escolas, na atualidade, apresentam uma bagagem de cultura e de conhecimento que atendem às necessidades de determinada clientela. Porém há que se ressaltar que antigamente, o aluno PNE era eliminado da sociedade, e hoje em dia o mesmo tem seu direito adquirido por lei, que o coloca como um ser igual às outras crianças, vivendo como as outras e recebendo dentro de um estabelecimento de ensino sua formação educacional.

Nesse sentido entende-se que é preciso que o gesto repense com muita prudência sobre a estrutura escolar, no que se refere à avaliação, à interação com as famílias e aos conhecimentos adquiridos pelos professores para atender o aluno PNE.

São muitas as inovações que vem ocorrendo nas escolas, no que se refere ao aluno PNE, à sua família, aos professores e a todas as pessoas que fazem parte deste processo. Por isso, muito já se debateu e muito há o que aventar, uma vez que a sociedade, de certa forma, demora a perceber as mudanças que estão ocorrendo e a processá-las em sua prática social.

Pode-se afirmar que no que se refere à inclusão tudo vem caminhando com fundamentos em pesquisas que por meio de um conhecimento mais amplo e aprofundado, traçam o caminho da sensibilidade. Acredita-se que com a formação diferenciada do profissional da educação, indispensável nos dias de hoje, é que se dará a inclusão do aluno PNE. Um dos fatores fundamentais dessa formação tem relação estrita com a aptidão de o professor conhecer e adequar o desenvolvimento das potencialidades desse aluno.
Muitas vezes, não se arrisca na Inclusão, por ser ela algo que ainda não aconteceu plenamente. Os gestores, muitas vezes tem que adaptar a escola e os professores para realizar a inclusão, o que movimenta as muitas estruturas que já estão de certa forma enraizadas e que precisam ser atualizadas.
As grandes inovações estão, muitas vezes, na concretização do óbvio, do simples, do que é possível fazer, mas que precisa ser desvelado, para que possa ser compreendido por todos e aceito sem outras resistências, senão aquelas que dão brilho e vigor ao debate das novidades. (MANTOAN, 1997, p.44)
Ao mencionar todos, fala-se do aluno PNE e do aluno sem necessidades educativas especiais. Contudo deve-se ter a perceptibilidade desses termos, onde "necessidade especial" não deve ser entendido como "deficiência”.

Ressalta-se que as inovações que devem ocorrer tem que estar relacionadas com a escola, o aluno PNE, a família, o professor e com as pessoas que fazem parte deste processo. Por isso, muito tem se discutido, uma vez que a sociedade, de certa forma, custa a perceber as mudanças que estão ocorrendo e a processá-las em sua prática social.

Acredita-se que a aposta nessas inovações é o caminho mais seguro para a concretização da escola inclusiva. Quando gestores das mais variadas distinções redescobrirem o valor da escola e, reconhecerem os alunos como seres aptos de realizações, interagindo com as famílias na busca por soluções de seus problemas familiares, os quais interferem diretamente na sala de aula, procurando apoio em todos os setores da escola na realização de tarefas conjuntas e garantindo a participação dos alunos nas decisões de sala de aula, poderá se afirmar que aí ocorrerá a construção não apenas a escola que irá atender ao aluno PNE, mas a escola atenderá a todos, tornando-se uma escola inclusiva.

É de suma importância ressaltar as vantagens que a integração representa, tanto para os portadores de deficiência quanto para aqueles alunos considerados normais, pelas necessárias modificações do sistema de ensino no sentido de sua mobilização. (CARNEIRO, 1997, p.34).
Cumpre esclarecer que grande parte das necessidades especiais é o efeito de condições atípicas, tais como: deficiência mental, física, auditiva, visual e múltiplas; autismo; dificuldades de aprendizagem; insuficiências orgânicas; superdotação; problemas de conduta; distúrbio de déficit de atenção com hiperatividade; distúrbio obsessivo compulsivo, síndrome de Tourette; distúrbios emocionais e transtorno mentais. Porém, a realidade brasileira dá conta de uma exclusão que se agrava cada vez mais em prejuízo de uma política social inexistente.

Historicamente revelam-se fases de exclusão onde a sociedade a transformou em atendimento segregado para a integração e, hoje, em inclusão. Porém, essas fases não se processaram sempre ao mesmo tempo, e nem com todos. 
O movimento de inclusão começou incipientemente na segunda metade dos anos 80 nos países mais desenvolvidos, tomou impulso na década de 90 também em países em desenvolvimento e vai se desenvolver fortemente nos primeiros 10 anos do século 21 envolvendo todos os países. (SASSAKI 1997, p.17)
A inclusão é um movimento com apenas um interesse: construir uma sociedade para todos. Mesmo sendo muito recente o movimento sobre inclusão, o conhecimento das diferenças que se apresentam em cada criança que será incluída torna-se fundamental neste processo.

Quer-se entender o papel da escola e dos professores no sentido de evitar a exclusão e, acredita-se que a tarefa dos mesmos reside na solução dos problemas que poderiam ser as causas da exclusão de um aluno. Assim, este desafio passa também pela compreensão de todos aqueles que entendem a educação como um direito de todos.

Não basta incluir o aluno PCD no ambiente escolar; é necessário trabalhar em conjunto com toda sociedade com o desejo de oferecer uma educação capaz de transformar sua realidade, construindo uma sociedade para todos.
2.2.1
INCLUSÃO E A EDUCAÇÃO DESENVOLVIMENTAL


A teoria da aprendizagem de Vygotsky tem como um dos seguidores, Davydov, que adota também a proposta básica de que o ensino e a educação realizados na escola são os principais determinantes do desenvolvimento mental de crianças em idade escolar, ou seja, o ensino eficaz é o fator decisivo para o progresso da educação escolar.


Para Davydov (1988, p. 48): “A formação da atividade humana depende da educação e do ensino”. Assim, pode-se afirmar que a presunção de Davydov é a relação que há entre ensino e desenvolvimento. E, ainda segundo o autor (1988, p. 50): “A escola deve ensinar os alunos a pensar, quer dizer, desenvolver ativamente neles os fundamentos do pensamento contemporâneo, para qual é necessário organizar um ensino que alavanque o desenvolvimento”.


No que se refere às citações anteriores há que se enfatizar que ensino e educação têm o mesmo entendimento para Davydov, sendo que o autor ressalta que isso se dá não exclusivamente na escola, mas em diversos ambientes de intervenção, por exemplo, nas aulas de educação física, onde ensino e educação estão em conexão.


No que tange ao segundo comentário de Davydov cumpre esclarecer que a necessidade da formulação de um conhecimento enlaçado nas fundamentações do pensamento crítico, deve dar condições de desenvolvimento favorável, incrementar e aprimorar tal desenvolvimento.

Deste modo, o desenvolvimento deve se dar a partir da visão e da expectativa do ser humano como um todo, de acordo com suas relações sociais, culturais, filosóficas, religiosas, ou quaisquer outras situações que possam ser avaliadas como sendo fundamentais na vida humana.


Da filosofia de Davydov sobre a educação desenvolvimental entende-se que trata-se da elaboração sistematização do processo de ensino – aprendizagem, que tem como suas maiores referências, na psicologia, os estudos de Vygotsky, bem como os aprofundamentos e sistemática de Leontiev, sendo que este, se distingue em função de fornecer elementos fundamentais para a teoria da atividade, ampliando as ideias de causa, ação e operação.

A atividade, para Leontiev, é o mediador entre o sujeito que aprende e o objeto que se dá a conhecer. A atividade pode estar presente sob qualquer forma, seja na leitura de um livro, em um experimento, em uma entrevista ou mesmo na relação que as pessoas estabelecem entre si como forma de se conhecer a si mesmas, bem como de conhecer o mundo que as cerca, em síntese, a própria vida (BAPTISTA, 2006, p. 778).

O que pode ser compreendido desse processo é o fato da atividade apresentada por Leontiev (1978) ser o elemento fundamental de assimilação do objeto pelo sujeito que se quer conhecer. Tal ideia foi utilizada por Davydov (1988), porque o mesmo entendia que as atividades gerais ou específicas são essenciais para a compreensão dos elementos estudados. Entretanto, Leontiev (1978) apresenta uma questão sobre a noção de atividade, com vistas à relação direta da mesma com a vida comentando que:
Porém, o que é a vida humana? É o conjunto, mais precisamente, o sistema de atividades que se substituem umas as outras. É na atividade onde se produz a transição do objeto à sua forma subjetiva, à sua imagem, à sua vez, na atividade se opera também a transição da atividade aos seus resultados objetivos, a seus produtos. Tomada deste ângulo, a atividade aparece como um processo no qual se concretizam as transições recíprocas entre os polos ‘sujeito – objeto’. ‘Na produção se objetiva a personalidade; no consumo se subjetiva o objeto’. (LEONTIEV, 1978, p. 66).


A ação exige a competência de estabelecer trocas, de instituir objetivos e perspectivas. Portanto, a ação tem uma atitude consciente ao ser feita. Tal discussão enfatiza uma particularidade da ação que deve ser conjeturada e submetida à apresentação de um motivo, o qual deve ser apto de desencadear a realização de uma atividade que, por sua vez, provoque a ação que é desenvolvida. 
Assim, pode-se dizer que a ação é uma maneira de relação com o mundo, mas a ação, pelo contrário, pode adquirir uma capacidade impar, e alcançar uma atividade particular; finalmente, a ação pode transfigurar-se em um meio para alcançar um fim, em uma situação adequada para realizar várias e diferentes ações. (BAPTISTA, 2006)


Fica evidenciado que ao levar-se em consideração o exemplo das aulas de educação física, as ações realizadas por meio da execução permitem ao indivíduo (aluno) uma interação mais significativa com o contexto da atividade realizada. Assim, por meio da proposta de Davydov, há uma melhor compreensão da presunção de Leontiev e, é seguindo os estudos e pesquisas de Vygotsky e de Leontiev que Davydov traz reflexões sobre a teoria da educação desenvolvimental.
A teoria da educação desenvolvimental tem sua matriz de informação nos pressupostos do materialismo histórico-dialético, onde se evidencia uma relação entre o sujeito humano e social e a realidade externa que o cerca. Assim, toda atividade deste sujeito reflete de alguma forma a transformação da realidade externa decorrente dessa relação, reproduzindo em si a forma histórico-social dessa atividade. (DAVYDOV, 1988, p. 7)

Entende-se que a proposta de Davydov para o desenvolvimento humano vem de encontro à evolução da atividade teórico-prática e complexidade cada vez maior a respeito do objeto da atividade, alcançando diversas experiências de características reais sobre o mesmo.


Davydov (1988) buscou com seus estudos responder as seguintes questões: é possível por meio do ensino e da educação formar num indivíduo certas competências sou características mentais que não possuía antes? De que forma avaliar e estabelecer o conhecimento a ser trabalhado com os alunos? Como tais conhecimentos são mais favoráveis a isso com fundamento nos motivos dos alunos? Quais atividades e conhecimentos são mais benéficos a isso com base nos motivos dos alunos? Como é que o professor administra a aula e como é que ele organiza as situações pedagógicas?


Para Davydov (1986), o problema que a escola tem para resolver quanto à prática pedagógica, abrange o avanço dos conteúdos e das metodologias de trabalho com os alunos, de maneira a entusiasmar o desenvolvimento das suas capacidades, tornando viáveis as condições para suplantar as possíveis carências no desenvolvimento das suas funções mentais.


Nesse contexto Davydov faz uma comparação entre Piaget e Vygotsky, a respeito da preponderância do ensino e da educação no desenvolvimento mental das crianças no que escreveu o que segue abaixo:
Na teoria de Piaget, a educação e o ensino são considerados como a condição para a adaptação do processo pedagógico ao desenvolvimento mental da criança. De certo modo, o processo pedagógico segue o desenvolvimento. Em relação à matemática, Piaget formulou a seguinte ideia: “A matemática didática deve ser baseada somente na organização progressiva das estruturas operatórias”. [...] Vygotsky observou ironicamente que este tipo de educação e ensino “vão atrás do desenvolvimento da criança”, orientando-se não ao dia de amanhã, mas ao de ontem. Educadores soviéticos têm feito uma avaliação semelhante deste enfoque do problema. (DAVYDOV, 1986, p.26).

De acordo com Davydov (1988), a educação desenvolvimental, auxilia no desenvolvimento mental do aluno, ajudando-o a pensar teoricamente e, portanto desenvolvendo a sua personalidade. O papel da educação, neste caso, é incentivar os alunos sobre as competências cognitivas necessárias para assimilar e utilizar com sucesso os conhecimentos aprendidos, podendo com autonomia fazer as relações necessárias entre os acontecimentos, fenômenos, informações, situações etc.


Segundo Libâneo (2008), as finalidades modernas da teoria de Vygotsky e da educação desenvolvimental de Davydov, robustecer a tarefa da escola contemporânea de ensinar o aluno a pensar teoricamente, auxiliando a orientar-se independentemente da informação científica e em qualquer outro tipo de informação. Libâneo afirma ainda que o ensino mais conexo com a ciência, a tecnologia, a comunicação tem as seguintes características:

A melhor metodologia de ensino, em qualquer disciplina, é aquela que ajuda os estudantes, todos os dias e em todas as aulas, a pensar teoricamente, ou seja, cientificamente, com os conteúdos e métodos da ciência ensinada. Compromisso com o conhecimento científico. (LIBÂNEO, 2008, p. 17).

Para a educação desenvolvimental, a apropriação de conhecimentos é uma condição necessária para a atividade prática racional. A consciência produz o movimento dos acontecimentos na circunstância real. A consciência detém e reproduz mentalmente o movimento da realidade e, em função disso, é fundamental a atividade prática.

Dessa forma, para a consciência se constituir, a realidade deve ser recriada, transmudar-se de acordo com o “pensamento humano”, segundo Davydov (1988) deve-se transformar o conhecimento externo em conhecimento interno pela mediação.


Para Leontiev (1978), a formação da consciência surge a partir da atividade do indivíduo ocasionada pelo processo de incoerências e transformações internas. Assim, a atividade ordenadamente intercedida leva o aluno a criar símbolos que servem para simular outras coisas mantendo-se uma pequena aproximação entre palavra e objeto.


O aluno deve ser levado a pensar por conceitos que de acordo com Vygotsky (2007) representa o elemento essencial do desenvolvimento humano. O aluno, de maneira consciente, deve fazer a generalização formando um julgamento e apreciação mais genéricos ligando a ele diversos outros conceitos subordinados. 


Esta reprodução das competências, da atividade, com as ferramentas e conhecimentos, implica que o aluno deve realizar em analogia a eles uma atividade prática ou cognitiva que seja proporcional, mesmo que não seja similar à atividade humana incorporada nelas. (DAVYDOV, 1988).
2.3
PROPOSTA EDUCACIONAL
Ao mencionar a inclusão não se pode esquecer-se da exclusão, situações sempre presentes no pensamento de Michel Foucault, o que traz à tona a análise das estratégias de saber – poder presentes em sua obra. Para Foucault (2001) a inclusão é mais do que um sistema positivo de agregar os “diferentes”. Trata-se de desdobrar os saberes a fim de que todos tenham acesso e de conscientizar a sociedade de que a exclusão é reflexo de um pensamento precário.

Para Foucault (2001), as considerações sobre o saber são implicadas no que se refere ao poder e à análise das práticas discursivas e não discursivas, caso das instituições disciplinares. Nesse sentido, o autor faz a adição da “arqueologia” do saber com a “genealogia” do poder e, a partir daí propõe a interrogação das formas de utilizar o saber na sociedade.

Ressalta-se que a procedência (genealogia) não sugere o abandono da história (arqueologia), e sim a dependência de ambas. Posto que historicamente a educação sempre teve o objetivo de apresentar a “constituição das ciências humanas a partir de uma inter-relação de saberes, do estabelecimento de uma rede conceitual que lhes cria o espaço de existência .” (FOUCAULT, 2001, p. 107).

Já no que se refere à procedência ou origem (genealogia) Foucault (2001, p. 110) afirma que: “explicar aparecimento de saberes a partir de condições de possibilidades externas aos próprios saberes, ou melhor, os situa como elementos de um dispositivo de natureza essencialmente estratégica”.

Assim, entende-se que para Foucault (2001, p. 111), da história do saber examinava a forma como os saberes se formavam, deslocando-se para a origem do poder, sendo que o questionamento central nesse sentido é: “Por que o surgimento de determinado saber em determinado tempo inclui os saberes num dispositivo político”?

Segundo Foucault (2011), vive-se a passagem da sociedade disciplinar para a sociedade de controle, ou seja, a sociedade disciplinar traz consigo uma lógica de controle, o que faz com que as instituições escolares fiquem um tanto quanto parecidas umas com as outras. Porém, para o autor há um fenômeno que aplica aos novos saberes e às novas formas de pensar, tratam-se das “reviravoltas do saber” que são:

Por “reviravoltas de saber”, quero dizer o seguinte: se é verdade que, [...] era comum encontrar, pelo menos num nível superficial, toda uma temática: ‘não! Chega de saber, o que interessa é a vida’, ‘chega de conhecimentos, o que interessa é o real’ [...], etc. parece-me que debaixo dessa temática, o que se viu acontecer foi o que se poderia chamar de insurreição dos “saberes sujeitados” (FOUCAULT, 2002, p. 11).
O reaparecimento desses saberes, ou seja, os saberes daqueles que têm necessidades especiais, sugere uma crítica a respeito da educação, pois para o autor é preciso que as instituições não distingam as pessoas, mas que as reconheçam portadoras de “saberes particulares”, um saber local, regional, um saber diferencial, incapaz de unanimidade. (FOUCAULT, 2002)
No que se refere a uma proposta educacional de inclusão na escola regular, acredita-se que a mesma deve organizar-se por meio de um projeto com características bem definidas, a fim de que durante o processo de implantação, haja a possibilidade, revisá-lo, redefini-lo ou, caso seja necessário, ressignificá-lo.

A proposta educacional deve ocorrer no sentido de permitir que o (s) aluno (s) com necessidades educacionais especiais alcance estágios de desenvolvimento que expliquem a inclusão na escola. Atender tais necessidades especiais presume a mudança da visão da escola, recomendando não a adequação do aluno, mas a adaptação do contexto escolar a ele.

A análise das suas implicações não deve ser avaliada pelo aproveitamento de alguns alunos, os que apresentam dificuldades de aprender ou aqueles com necessidades educacionais especiais nas classes do ensino regular. (BAYER, 2006)

Trabalhar junto à escola numa perspectiva inclusiva não é uma missão impossível, mas um desafio. Um “desígnio” de “querer”, “pensar e realizar” uma escola que infunda a troca entre os alunos, que compare maneiras diferentes de pensar, que busque metodologias de ensino interativas, que faça do reconhecimento da diferença, estratégia para uma nova aprendizagem, que idealize o aluno por inteiro e respeite a dignidade de todo e qualquer indivíduo.

Atribui-se aos professores um novo papel como atores sociais responsáveis em sua autonomia, críticos em seu pensamento, exigentes em sua profissionalidade coletivamente assumida. Ao mesmo tempo, impõe-se uma nova forma de gestão, em que os dirigentes escolares assumam uma liderança mobilizadora de vontades e ideias partilhadas e efetiva gestão de serviços e recursos. (ALARCÃO, 2001, p. 11)
Cabe enfatizar, que a proposta da educação inclusiva, a despeito das condições adversas, vem sendo desenvolvida em algumas instituições escolares. Profissionais da educação têm conhecimento de que algumas escolas, pelo compromisso social e educacional que as orienta e pelo trabalho pedagógico diferenciado, vêm realizando um trabalho que pode ser considerado bem-sucedido no campo da educação inclusiva de alunos com necessidades educacionais especiais. 

Acredita-se que a educação e, em especial a educação especial, precisa urgentemente de medidas fundamentadas em princípios concretos para a sua operacionalização e não basta apenas intenção, mas que as condições sejam de fato asseguradas e cumpridas sejam físicas (acessibilidade), sociais, educacionais e/ou políticas.

Muitos profissionais da educação buscam preparar-se e adequar-se à escola inclusiva, participando de cursos e capacitações diversas, haja vista que os mesmos acreditam que a possibilidade de uma melhor compreensão e redimensionamento de suas práticas e relações dar-se-á por meio dessas contribuições. Dentre as contribuições Alarcão (2001, p. 17) estão:

· Capacitações realizadas regularmente, e que devem ser efetivadas com mais frequência, serem contínuas e, trabalhar temas e questões que se refiram à realidade prática e aos anseios das escolas;

· Qualidade dos atendimentos, a forma e o trabalho específico do aluno com necessidades educacionais especiais na escola, as relações estabelecidas, a questão da aceitação, o trabalho com famílias e demais funcionários da escola;

· Trabalhar em conjunto com toda a comunidade escolar a fim de que sejam apresentadas sugestões e criticas não-preconceituosa em relação à inclusão;

· Respeito às limitações, às dificuldades existentes e a busca de melhores maneiras de se lidar com elas, de forma que os alunos possam participar efetivamente de todas as situações;

· Rever os recursos, as metodologias, as formas de avaliação e também a estrutura física da escola, as relações, trocar de experiências sobre formas de organização do trabalho pedagógico, e estimular momentos de interação entre os alunos;

· Realizar um trabalho de conscientização sobre o preconceito junto aos alunos, aos funcionários e à comunidade escolar;

· Buscar o envolvimento dos pais nas discussões e no acompanhamento do desenvolvimento do filho, enfatizando que são muitos os casos em que os alunos, com o apoio da família e o olhar atento da escola, superam os limites que a deficiência poderia lhes impor;

· Necessidade de que a gestão escolar trabalhe de maneira integrada, envolvendo o técnico, o professor especializado e o professor do ensino regular, promovendo o intercâmbio e a busca do auxílio e da orientação, unindo-se esforços e formando parcerias para que a inclusão seja efetivada.

· Não responsabilizar exclusivamente os professores por obstáculos ou dificuldades para a realização da inclusão;

· Visualizar a educação especial como uma área em crescimento que segue impulsionada pelo movimento pela inclusão que vem ocorrendo e sensibilizando e mobilizando amplos setores da sociedade;

Evidencia-se que diante do exposto são muitas as possibilidades para a implantação da inclusão junto às escolas regulares, bastando para tanto, um pouco de vontade política, pois o grau de interesse e o empenho na implementação do processo de inclusão pelos profissionais da educação e pela sociedade é grande, porém tem-se a consciência de que ainda há um longo caminho a percorrer.

Entende-se que no projeto político pedagógico da escola, as metas, objetivos e ações devem estar relacionados com a implementação da educação inclusiva, a adoção do método de projetos, o estabelecimento de parcerias com órgãos e entidades relacionadas a serviços de apoio social e da saúde, o trabalho direto com famílias, visando ao seu envolvimento com as questões escolares, a criação de grupos de estudos, reflexões e trocas, a realização de atividades pedagógicas integradoras dentro da escola, o investimento no potencial intelectual, social e emocional dos alunos.

Não é descabido buscar, experimentar e construir um novo caminho. Afinal somos parte da totalidade e, quando uma parte do todo se move, de alguma forma, o todo também se move; e, assim, iremos fazendo a revolução, que nada mais é do que o próprio caminho da história dos homens neste planeta e neste tempo, em busca de uma vida individual e coletiva mais satisfatória, mais alegre, feliz, mais bela...(LUCKESI, 2005, p. 37)
O trabalho de conscientização envolvendo toda a escola e demais elementos da comunidade acerca da viabilidade e das formas de se efetivar o processo inclusivo, o trabalho integrado com os serviços especializados; ações concretas voltadas para o esclarecimento sobre o processo de inclusão, a sua legitimidade e necessidade, buscar superar marcas e influências do sistema integrativo. 

3 
CONCLUSÃO
3.1 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral desta monografia foi o de compreender como os profissionais da rede regular de ensino percebem e representam as questões da inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais.

Com isto, procurou-se verificar que questões podem interferir na viabilização nas escolas dessa inclusão. É correto afirmar que ainda há dificuldades na construção de novas representações quanto às possibilidades dos alunos com necessidades educacionais especiais, mas também há sinais de aberturas e receptividade para a questão.

Os sentimentos que se evidenciam trazem ambiguidades, medos, receios, alicerçando-se em imagens já bem constituídas quanto ao portador de necessidades educacionais especiais e quanto a sua educação. 

O caminho da inclusão efetiva dos alunos com necessidades educacionais especiais passará pela transformação das representações atuais dos professores, diretores e coordenadores pedagógicos sobre suas possibilidades e as possibilidades dos outros alunos em recebê-los, ajudá-los e integrá-los.

Conscientes disto, órgãos responsáveis no sistema podem desenvolver projetos e ações que facilitem o desenvolvimento de novas representações e atitudes em relação à inclusão sugerida pelo Artigo 58 da LDBEN.

3.2
RECOMENDAÇÕES
Muitas escolas ainda colocam o problema em termos burocráticos e poucas iniciativas tomam. Porém há sinais de transformações nas representações das possibilidades de inclusão entre os professores e gestores. A experiência de inclusão nas escolas ainda está restrita, mas são promissoras.

Na prática, há pouco sendo feito, ou pela real falta de articulação e ação conjunta dos segmentos do ensino, ou pela falta de divulgação dos eventos que deram certo, ou ainda pela falta de visão dos organizadores de projetos que envolvam essa necessidade educativa e, com certeza, pela real falta de compreensão do que a legislação realmente resume, pois nela já está colocada a inclusão, como aspecto definido e passível de ações competentes, que possam viabilizá-las.

O tempo é fator primordial para que se possa estabelecer uma educação inclusiva com sucesso, pois somente através de ações assertivas, e de sua remodelação incansável, é que se conseguirá alcançar esses objetivos.

Carece-se de ações efetivas e integradas para efetivar mudanças sólidas na estrutura total do ensino, considerando que todos possuem necessidades especiais, e que obrigatoriamente, as pessoas são diferentes umas das outras. Mas talvez se careça de entusiasmo, motivação, compromisso, alegria e idealismo.
A legislação é o documento que rege o aperfeiçoamento e competência para o trabalho com as crianças com necessidades especiais, mas a responsabilidade permanece nas mãos do professor, do gestor, da escola, dos pais e dos alunos portadores dessas necessidades.
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